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INFORMATIVO Nº 12 – MARÇO/2011
1.
SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO E A INCLUSÃO DO ALUNO COM DEFICIÊNCIA

No dia 21 de março, ocorreu uma reunião na Secretaria Estadual de Educação para tratar da questão referente à inclusão do aluno com deficiência. Estavam presentes o Secretário Estadual de Educação e toda a equipe da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP e do Centro de Apoio Pedagógico Especializado (CAPE), bem como da Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FED. Pelo Ministério Público, fizeram-se presentes o Coordenador da área da Educação do CAO, Luiz Antonio Miguel Ferreira; o Coordenador da área da Infância e da Juventude do CAO, Lélio Ferraz de Siqueira Neto; o 6º Promotor de Justiça de Direitos Humanos da Capital, Júlio César Botelho e a Promotora de Justiça da Pessoa com Deficiência, de São Caetano do Sul, Maria Izabel do Amaral Sampaio Castro. Após a explanação da equipe de educação, referente aos temas: CUIDADOR, INTÉRPRETE DE LIBRAS, INCLUSÃO DO AUTISTA, ACESSIBILIDADE NAS ESCOLAS e TRANSPORTE ESCOLAR, ocorreu produtiva discussão com todos os presentes, com o objetivo de apresentar uma solução que contemplasse todo o Estado, e, se possível, com a lavratura de um TAC. Como medida prática, foi composta uma comissão para prosseguir nos estudos, tendo sido agendadas mais duas reuniões. Espera-se que os trabalhos se desenvolvam de maneira satisfatória para que esses problemas sejam solucionados.

2.
EVENTO EM FRANCA – CAO CÍVEL E CAO CRIM
Na cidade de Franca, no dia 18/03/11, ocorreu mais um encontro referente ao Ministério Público e a Educação, que contou com a participação de vários colegas da região, conselheiros tutelares e pessoas ligadas à área educacional.  A inovação dos novos encontros refere-se à ação articulada do CAO CÍVEL com o CAO CRIMINAL, uma vez que uma das metas propostas para este ano refere-se à violência escolar. 
Assim, diversos foram os temas abordados, tanto na área educacional como na área criminal, com ênfase à questão da violência escolar, o que proporcionou uma discussão muito oportuna. Toda essa ação visa dar cumprimento ao plano de metas da Procuradoria Geral de Justiça e é a primeira vez que, nesse sentido, os Centros de Apoio se articulam. Tal experiência será reproduzidas em outras regionais, sendo que o próximo encontro ocorrerá na cidade de Registro.
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3.
DRE - BUTANTÃ. 

No mês de março (dia 22), o CAO–EDUCAÇÃO participou do encontro de todos os diretores, vice-diretores, coordenadores pedagógicos ligados à Diretoria Regional de Ensino do Butantã, onde proferiu palestra a respeito do Ministério Público e a Educação, com foco na questão relacionada aos atos infracionais e atos de indisciplina, tendo em vista que está sendo revisto o regimento interno das escolas para tratar deste assunto.  O evento foi bastante concorrido, com a presença de mais de 300 profissionais.
4.
DESTAQUES DO MÊS – PLANO GERAL DE ATUAÇÃO.

EDUCAÇÃO INFANTIL EM SÃO PAULO: As Promotoras de Justiça da Defesa dos Interesses Difusos e da Infância e da Juventude da Capital - DORA MARTIN STRILICHERK, LUCIANA BÉRGAMO TCHORBADJIAN e CARMEN LÚCIA P. DE MELLO  ORNACCHIONI ingressaram com ação civil pública de responsabilidade por ato de improbidade do Prefeito Gilberto Kassab, requerendo a condenação do mesmo com a perda da função pública, suspensão, de três a cinco anos dos direitos políticos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração por ele percebida e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos, nos termos dos arts. 3º, 11, caput e 12, inciso III, da Lei nº 8429/92 pelo não atendimento em educação infantil na capital.
5.
LEGISLAÇÃO
RESOLUÇÃO SE-16, de 21-3-2011 - Dispõe sobre a idade mínima para matrícula inicial nos cursos de Educação de Jovens e Adultos–EJA, do ensino fundamental, mantidos pelas escolas estaduais.

O Secretário da Educação, atendendo à liminar concedida na ação civil pública, constante do Processo 0048756-32.2010.8.26.0053, em tramitação na 10ª Vara da Fazenda Pública do Estado de São Paulo, e considerando o disposto nos incisos I e VII do Artigo 4º da Lei nº 9.394/96, bem como a prioridade para o atendimento da escolarização obrigatória, resolve: Artigo 1º - A idade mínima para matrícula inicial nos cursos de Educação de Jovens e Adultos–EJA, do Ensino Fundamental, mantidos pelas escolas estaduais, é de 15 (quinze) anos completos.  Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.















